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Marcas Pré-Aprovadas Indeferido
04/05/2026

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHUVISCA /RS

Pregão Eletrônico Nº 06/2026

CAMILA PAULA BERGAMO, inscrita no RG sob o
nº 5.753.017 e CPF sob o nº 090.926.489-90, com
registro na OAB/SC sob o nº 48.558,
estabelecimento profissional à Rua Marechal
Deodoro, nº 344, Apto. 402, Edifício Residencial
Mozart, CEP: 89.700-172, endereço eletrônico
camilabergamoadv@hotmail.com, vem, à
presença de V.S.ª, com fulcro na lei nº 14.133/21,
seus artigos e suas alterações posteriores,
tempestivamente apresentar a presente
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, consoante os fatos e
fundamentos que passa a expor:
SÍNTESE DOS FATOS
A presente impugnação diz respeito ao Edital de
Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº
06/2026, a realizar-se na data de 07/05/2026,
proposto pela Comissão de Licitações da
Prefeitura Municipal de Chuvisca /RS, tendo como
objeto a aquisição de pneus novos, conforme
especificações do Edital e seus anexos.
Contudo, verificou-se que no texto editalício possui
cláusulas e condições que não se encontram de
acordo com a legislação vigente, visto que
restringem o universo de participantes.
Dessa forma, requer o recebimento da presente
impugnação, para que sejam aceitos os
questionamentos abaixo elencados, para que seja
garantido os princípios norteadores do processo
licitatório, inclusive, o da ampla concorrência e
proposta mais vantajosa para a Administração
Pública.
MÉRITO
DA INDICAÇÃO DAS MARCAS NO CERTAME
Conforme entende-se pelos itens 1.1 e 1.7 do
termo de referência, há a indicação de marcas no
edital de pneus. Conforme preceitua o Art. 41 da
Lei 14.133/21, tal medida é EXCEPCIONAL e
somente poderá ser aceita mediante
JUSTIFICATIVA FORMAL da incompatibilidade
dos produtos.
Art. 41. No caso de licitação que envolva o
fornecimento de bens, a Administração poderá
excepcionalmente:
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde
que formalmente justificado, nas seguintes
hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de
padronização do objeto;
b) em decorrência da necessidade de manter a
compatibilidade com plataformas e padrões já
adotados pela Administração;
c) quando determinada marca ou modelo
comercializados por mais de um fornecedor forem
os únicos capazes de atender às necessidades do
contratante;
d) quando a descrição do objeto a ser licitado
puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou
determinado modelo aptos a servir apenas como
referência;
II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no
procedimento de pré-qualificação permanente, na
fase de julgamento das propostas ou de lances, ou
no período de vigência do contrato ou da ata de
registro de preços, desde que previsto no edital da
licitação e justificada a necessidade de sua
apresentação;
III - vedar a contratação de marca ou produto,
quando, mediante processo administrativo, restar
comprovado que produtos adquiridos e utilizados
anteriormente pela Administração não atendem a
requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento
da obrigação contratual;
[]
(grifo nosso)
Ainda, conforme o Art. 42 da referida lei:
Art. 42. A prova de qualidade de produto
apresentado pelos proponentes como similar ao
das marcas eventualmente indicadas no edital
será admitida por qualquer um dos seguintes
meios:
I - comprovação de que o produto está de acordo
com as normas técnicas determinadas pelos
órgãos oficiais competentes, pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por
outra entidade credenciada pelo Inmetro;
II - declaração de atendimento satisfatório emitida
por outro órgão ou entidade de nível federativo
equivalente ou superior que tenha adquirido o
produto;
III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou
documento similar que possibilite a aferição da
qualidade e da conformidade do produto ou do
processo de fabricação, inclusive sob o aspecto
ambiental, emitido por instituição oficial
competente ou por entidade credenciada.
`PAR` 1º O edital poderá exigir, como condição de
aceitabilidade da proposta, certificação de
qualidade do produto por instituição credenciada
pelo Conselho Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).
`PAR` 2º A Administração poderá, nos termos do
edital de licitação, oferecer protótipo do objeto
pretendido e exigir, na fase de julgamento das
propostas, amostras do licitante provisoriamente
vencedor, para atender a diligência ou, após o
julgamento, como condição para firmar contrato.
`PAR` 3º No interesse da Administração, as
amostras a que se refere o `PAR` 2º deste artigo
poderão ser examinadas por instituição com
reputação ético-profissional na especialidade do
objeto, previamente indicada no edital.
(grifo nosso)
Conforme os artigos transcritos acima, a
necessidade de indicação de marca/pré-
aprovação deve ser formalmente destacada, com
elaboração de parecer técnico apontando a razão
pela exclusão das marcas não indicadas.
Ademais, à luz do Art. 42, há a permissão da
eventual indicação de marcas, mas nunca a fim de
excluir previamente fabricantes/marcas, tampouco
condicionar a aceitação de demais marcas à um
trâmite restritivo que inviabiliza a participação.
Estando isto disposto, o edital contraria a própria
finalidade do dispositivo, além dos princípios da
isonomia, competitividade e seleção da proposta
mais vantajosa (Art. 37, XXI da CF/88).
Ainda, o edital é vago ao apontar a
imprescindibilidade da indicação de marcas,
principalmente pela falta de documentação
atestando a necessidade de pré-aprovação das
marcas- alegação desacompanhada de laudos
emitidos por entidades credenciadas ao INMETRO
que efetivamente atestem a inferioridade dos
produtos. Ademais, ao estipular a durabilidade
mínima dos pneus no item 1.2, a Administração
Pública falha ao não estabelecer critério técnico
objetivo (como por exemplo, a certificação
INMETRO e análise dos catálogos dos itens), para
atestar a qualidade dos produtos, que então seria
medida aplicável a todas as marcas
comercializadas no Brasil, promovendo a isonomia
e a ampla competitividade, de maneira justa e não
dependendo de variáveis e predileções
provenientes de análises das amostras.
Conforme despacho proferido pelo Relator
Conselheiro Edson Brum, do Tribunal de Contas
do Rio Grande do Sul, Processo nº 11236-
0200/25-7, Peça 6775750:
[] Compulsando os autos e atento ao cerne da
representação, que diz com suposta irregularidade
no item 6.2.1 do edital do Pregão Presencial n.º
16/2025 promovido pela PM de Dois Irmãos das
Missões, tendo em vista a indicação expressa de 5
(cinco) marcas de pneus a serem aceitas no
certame, que objetiva o registro de preços com
vista à aquisição de pneus destinados aos
veículos e maquinários pertencentes à frota
municipal, tenho, neste momento de cognição
restrita e considerando os elementos e
documentos até então coligidos aos autos, que
assiste razão à autora da representação e à área
técnica deste Tribunal quanto à apontada
ausência de lastro técnico que ampare as
justificativas da Administração, expostas no item
6.2 do respectivo termo de referência, para que o
objeto da licitação se restrinja a pneus das marcas
Bridgestone, Pirelli, Michelin, Continental e
Goodyear.
De fato, o artigo 41, inciso I, da Lei Federal n.º
14.133/20211 permite a indicação de marcas por
parte da Administração. Porém, a redação do
dispositivo é clara no sentido de que se trata de
uma medida excepcional, que deve estar
acompanhada de justificativa formal e atrelada a
uma das hipóteses taxativamente previstas nas
suas alíneas.
Ademais, o referido dispositivo não deve ser
interpretado isoladamente. A sua adequada
compreensão decorre da interação com o
ordenamento jurídico naquilo que pertinente,
inclusive com disposições da própria Lei Federal
n.º 14.133/2021, a qual, em seu artigo 6º, inciso b
2 define que o termo de referência deve aludir aos
chamados estudos técnicos preliminares.
[] (grifo nosso)
Ademais, os entendimentos do Tribunal de Contas
da União:
ACÓRDÃO 2379/2016 - PLENÁRIO - É nesse
sentido também a jurisprudência do TCU,
conforme excerto do Acórdão 1523/2015-TCU-
Plenário transcrito a seguir: `As exigências de
qualificação técnica, sejam elas de caráter técnico-
profissional ou técnico-operacional, entretanto,
não devem ser desarrazoadas a ponto de
comprometer a natureza de competição que deve
permear os processos licitatórios realizados pela
Administração Pública, mas constituir tão-somente
garantia mínima suficiente para que o futuro
contratado demonstre, previamente, capacidade
para cumprir as obrigações contratuais.`
ACÓRDÃO 1264/2019 PLENÁRIO - O
direcionamento não justificado de licitação para
marca específica e as irregularidades constatadas
na contratação efetivada pelo MI, em afronta às
regras contidas na IN-SLTI/MP 4/2014, aos
citados artigos da Lei 8.666/1993, ao princípio da
eficiência e à citada jurisprudência deste Tribunal,
podem ser considerados como erro grosseiro, nos
termos do art. 28 do Decreto-Lei 4.657/1942
(LINDB), passível de ensejar a aplicação de
sanção do TCU.
Assim, requer-se a retificação do edital, de forma a
incluir a palavra SIMILAR em seu termo de
referência, ao lado da indicação das marcas pré-
aprovadas, para que os licitantes interessados
atendam os índices e qualidade equivalente ao
produto requerido pela Administração Pública.
PEDIDOS
Ante o exposto, requer-se:
a) O recebimento da presente
Impugnação ao Edital com o devido
processamento aos autos do Processo Licitatório;
b) Seja devidamente julgado
procedentes os pedidos formulados na
Impugnação ao Edital, para o fim de retificar o
edital nos seguintes termos:
Passe a incluir a palavra SIMILAR em seu termo
de referência, ao lado da indicação da marca
padronizada, para que os licitantes interessados
atendam os índices e qualidade equivalente ao
produto requerido pela Administração Pública.
c) Seja determinada a republicação do
edital, escoimando o vício atacado em face da
exigência ilegal.
Nestes termos, pede deferimento.
Concórdia,29 de abril de 2026.

_______________________
CAMILA BERGAMO
OAB/SC 48
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Resposta: Boa tarde,
Item 7.4. do Termo de Referência, traz a seguinte justificativa:
"A indicação das marcas, se justifica em razão da eficiência e da padronização. A padronização dos pneus a serem adquiridos mostra-se essencial para garantir a eficiência
operacional, a segurança dos veículos e a economicidade da administração pública. A utilização de marcas previamente testadas e aprovadas pela frota do órgão assegura
desempenho satisfatório em condições reais de uso, especialmente considerando fatores como durabilidade, aderência, resistência a impactos e comportamento em diferentes
tipos de pavimento. Adicionalmente, a adoção de marcas específicas contribui para a uniformização da manutenção da frota, facilitando o gerenciamento de estoque, a reposição
de peças e a execução de serviços mecânicos. Tal padronização reduz a variabilidade de desempenho entre os veículos e permite maior previsibilidade nos custos operacionais
e nos intervalos de substituição. Importante destacar que experiências anteriores demonstraram que pneus de determinadas marcas apresentam melhor custo-benefício ao longo
do tempo, reduzindo a necessidade de substituições frequentes e minimizando riscos de falhas, o que impacta diretamente na segurança dos servidores e usuários dos serviços
públicos. Ressalta-se que a indicação de marcas não tem o objetivo de restringir a competitividade, mas sim de assegurar a aquisição de produtos que atendam aos padrões
mínimos de qualidade já consolidados pela Administração. Sempre que possível, será admitida a oferta de produtos equivalentes, desde que comprovadamente atendam às
mesmas especificações técnicas e níveis de desempenho exigidos..."
Conforme define o art. 42 da lei 14.133/2021, está sendo oportunizada a oferta de pneus similares aos das marcas pré-aprovadas. No `PAR` 3° do mesmo artigo, a redação diz
que: "No INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, as amostras PODERÃO ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente
indicada no edital.

- - 24/04/2026 -
11:11:58

IMPUGNAÇÃO REFERENTE
A PRAZO DE ENTREGA

Indeferido
24/04/2026

Bom dia, Sr. Pregoeiro(a).

Segue em anexo o nosso pedido de impugnação
referente a PRAZO DE ENTREGA, no qual é
mencionado no presente edital.

Resposta: Bom dia,

Em atenção à impugnação apresentada ao edital em epígrafe, especificamente quanto à exigência de apresentação de amostras dos pneus para verificação de sua qualidade,
cumpre esclarecer o que segue.
Inicialmente, destaca-se que a Administração Pública deve observar, nos termos da Lei nº 14.133/2021, os princípios da legalidade, isonomia, eficiência e seleção da proposta
mais vantajosa.
A exigência de apresentação de amostras não configura restrição indevida à competitividade, mas sim medida legítima e proporcional, especialmente diante da natureza do
objeto licitado. Pneus são produtos cuja qualidade impacta diretamente na segurança dos usuários, na durabilidade e no custo operacional da frota pública.
Ressalta-se que a simples análise de especificações técnicas constantes em catálogos ou propostas comerciais nem sempre é suficiente para aferir a real qualidade do produto
ofertado. A apresentação de amostras permite à Administração verificar, de forma concreta, aspectos como:
- resistência do material
- acabamento
- conformidade com normas técnicas
- aderência às especificações mínimas exigidas
Além disso, é fato notório que a aquisição de pneus de baixa qualidade pode resultar em desgaste prematuro, aumentando a frequência de substituições e, consequentemente,
gerando maiores despesas ao erário, em afronta ao princípio da economicidade.
Dessa forma, a exigência de amostras visa justamente evitar contratações que, embora aparentemente mais econômicas no momento da aquisição, se revelem mais onerosas ao
longo do tempo, comprometendo a eficiência da gestão pública.
Por fim, ressalta-se que o entendimento dos órgãos de controle admite a exigência de amostras, desde que devidamente justificada e pertinente ao objeto, como ocorre no
presente caso.
Entendemos que para não haver a necessidade de envio de amostras, as licitantes podem ofertar produtos das marcas indicadas, marcas estas, que toda e qualquer empresa do
ramo, comercializa normalmente em seu dia a dia.


